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RESOLUÇÃO No- 432, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o Projeto Político-Pedagógico
para Capacitação e Desenvolvimento dos
servidores do Conselho e da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a competência do Conselho da Justiça
Federal como órgão central do sistema da Justiça Federal, estabe-
lecida no art. 105, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 3º e 4º e no inciso II
do art. 8º da Lei n. 11.798, de 29 de outubro de 2008;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Lei n. 11.416, de
15 de dezembro de 2006;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 192, de 8 de maio
de 2014, que dispõe sobre a Política Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento dos Servidores do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar o Projeto Po-
lítico-Pedagógico para Capacitação e Desenvolvimento dos servidores
da Justiça Federal;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CJF-PPN-
2016/00021, aprovado na sessão realizada em 12 de dezembro de
2016, resolve:

Art. 1º Aprovar o Projeto Político-Pedagógico para Capa-
citação e Desenvolvimento dos servidores do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus, conforme anexo.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MINISTRA LAURITA VAZ

ANEXO

Projeto Político-Pedagógico
para capacitação e desenvolvimento dos
servidores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e

segundo graus
setembro/2016
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1.Apresentação
Este Projeto Político-Pedagógico - PPP expressa os pres-

supostos e os princípios epistemológicos e pedagógicos que orien-
tarão o conjunto das ações educativas, presenciais e a distância, de-
senvolvidas no âmbito da Justiça Federal. Tais pressupostos e prin-
cípios serão observados na proposição e implementação de todas as
soluções educacionais voltadas para o desenvolvimento de compe-
tências dos servidores, tanto com instrutoria interna como externa.

A elaboração do documento considerou as especificidades da
Justiça Federal, como segmento do Poder Judiciário, e os desafios a
serem enfrentados no cumprimento da sua missão, relacionados à
prestação jurisdicional célere, segura e acessível ao cidadão.

Nesse sentido, o PPP da Justiça Federal alinha-se às ten-
dências de mudanças institucionais, que visam ao atendimento dos
anseios sociais, por meio de melhorias de gestão e da promoção de
um ambiente de trabalho em que o ser humano seja valorizado e
reconhecido em suas potencialidades, necessidades e diferenças.

2.Objetivos do Projeto Político-Pedagógico
O Projeto Político-Pedagógico da Justiça Federal objetiva

nortear a formação continuada de servidores, para uma atuação pro-
fissional e social produtiva, responsável e sustentável, por meio de
abordagem interdisciplinar, que privilegia o protagonismo do edu-
cando na construção do conhecimento e busca, no cotidiano do tra-
balho, os insumos para o processo de aprendizagem.

Em sentido mais estrito, objetiva-se que os servidores de-
senvolvam as competências necessárias para que a Justiça Federal
faça a entrega jurisdicional de forma célere e com qualidade, cum-
prindo sua missão institucional.

3.Educação e Trabalho na Justiça Federal
3.1 Histórico da Educação Corporativa
O Conselho da Justiça Federal, como órgão central dos sis-

temas organizacionais da Justiça Federal, por meio de suas unidades
administrativas, atua no sentido de coordenar nacionalmente as di-
versas temáticas e projetos, buscando alinhamento e uniformização
dos processos de trabalho e respectivas metodologias/tecnologias, em
prol de uma gestão otimizada dos recursos para cumprimento da
missão institucional.

O Centro de Estudos Judiciários - CEJ, órgão do Conselho
da Justiça Federal, que atua como unidade central do processo de
ensino-aprendizagem da Justiça Federal, desde a sua criação, no ano
de 1989, tem-se tornado centro de estudo e fomento de metodologias
e tecnologias de educação, de forma integrada com os tribunais re-
gionais federais e suas seccionais.

Na década de 1990, o CEJ e as áreas de gestão de pessoas da
Justiça Federal, então denominadas "unidades de recursos humanos",
davam os primeiros passos para se organizar como unidades sis-
têmicas, e assim iniciavam estudos na temática da educação orga-
nizacional, apoiados pela expertise de renomadas instituições e de
universidades federais.

Nessa época, o objeto de estudo concentrava-se nas me-
todologias de Levantamento de Necessidades de Treinamento (LNT)
e de avaliação das ações educacionais. Os levantamentos priorizavam
as necessidades dos servidores, com pouca participação dos gestores
na identificação das demandas, sem considerar as necessidades dos
processos de trabalho e a missão da instituição. As metodologias de
avaliação, por sua vez, priorizavam a reação dos treinandos às ações
ao término dos cursos. Da mesma forma, consideravam a pessoa, sem
abranger a aplicabilidade no trabalho.

O esforço consistia em elaborar metodologias de LNT e de
avaliação unificadas, visando obter, como produto, catálogos de curso
dos tribunais, que, por sua vez, davam subsídios para a elaboração de
uma programação nacional. O trabalho envolvia a capacitação dos
gestores e técnicos de recursos humanos e uma agenda de reuniões
que buscava consensuar um modelo nacional de diagnóstico de de-
mandas e avaliação.

Pautado nessa dinâmica coletiva, o CEJ, junto com a Justiça
Federal, apoiado por consultorias e/ou parcerias com outras insti-
tuições, ia aprofundando os estudos e ampliando a fonte da demanda.
Constatava-se que não bastava ouvir só o servidor e/ou o gestor, mas
atuar na inter-relação "gestor-servidor-trabalho-instituição-jurisdicio-
nado". Percebia-se que os LNTs (focados no saber, na tarefa e no
cargo) e as avaliações de reação (centradas nos conhecimentos, na
didática do professor e na organização da instrução) já não davam
conta da abrangência vislumbrada. Assim, na primeira década dos
anos 2000, a gestão por competências foi apresentada aos profis-
sionais da Justiça Federal como resposta à limitação presente.

Buscou-se trazer esta nova lógica para o desenvolvimento de
pessoas, uma vez que ampliava a abordagem do "saber" para "o saber
fazer" e "saber ser", combinando sinergicamente conhecimentos-ha-
bilidades-atitudes em um determinado contexto de trabalho, o que
exigia a participação ativa dos servidores e gestores na construção do
conhecimento.

Para a implementação do modelo, preparou-se uma equipe
no CJF para realizar o mapeamento das competências técnicas, bem
como as etapas do processo de avaliação das competências, a es-
trutura dos planos de desenvolvimento dos servidores, e o desen-
volvimento de um sistema informatizado para automação do pro-
grama. Inicialmente, o modelo de gestão de pessoas baseado em
competências foi restrito à função treinamento e desenvolvimento.

Em 2006, sentiu-se a necessidade de definição dos funda-
mentos para subsidiar um programa nacional que assegurasse um
permanente processo de acompanhamento, avaliação, correção de ru-
mos e evolução, bem como a formação continuada dos principais
agentes de mudança: os gestores-educadores e as equipe de T&D.
Assim, em mais uma ação conjunta entre o CEJ, os tribunais e
seccionais, foi elaborado um Projeto Político Pedagógico - PPP.

Essa primeira versão do PPP foi fruto da construção par-
ticipativa dos membros do Comitê Técnico-Operativo, representantes
do CJF, dos tribunais regionais federais e das seções judiciárias. A
própria construção do projeto foi um processo de formação, e a ampla
participação de todos os interessados foi de suma importância na
medida em que promoveu a reflexão sobre os objetivos e desafios do
PPP, os papéis e as competências dos gestores-educadores e das
equipes de T&D da Justiça Federal.

Desde 2008, foram elaborados três Planos Nacionais de Ca-
pacitação (PNC 2008/2009, 2012/2013 e 2015/2016), visando apre-
sentar as bases políticas, metodológicas e operacionais para formação,
aprimoramento e especialização dos servidores da Justiça Federal.
Paralelamente, aconteceram o Encontro de Educação Corporativa da
Justiça Federal em abril de 2012, cursos específicos sobre a área de
educação, reuniões de trabalho, discussões em fóruns, benchmarking,
dentre outras ações conjuntas.

No ano de 2013, foi elaborado o documento "Fundamentos
de Educação Corporativa", em ação conjunta do Conselho da Justiça
Federal, por meio do Centro de Estudos Judiciários, e das áreas de
gestão de pessoas e de capacitação das cinco regiões da Justiça
Federal.

Como resultado de toda essa experiência, e, a partir do tra-
balho realizado na 4ª Região, tem-se firmado uma concepção de
prática pedagógica baseada na abordagem de competências e gestão
de pessoas, apresentada por Kuenzer (2003), que amplia o conceito,
considerando a centralidade dos processos de trabalho, a integração
entre teoria e prática, o protagonismo do educando e os métodos
interativos de construção do conhecimento, resgatando, na essência,
os princípios estabelecidos no PPP de 2008 e alinhando-se às di-
retrizes pedagógicas da Escola Nacional de Formação e Aperfei-
çoamento de Magistrados - ENFAM, conforme a Resolução n. 11, de
7 de abril de 2015, daquela escola.

3.2 Transformações sociais e na organização do trabalho
O marco fundamental da organização da Justiça Federal en-

contra-se na Constituição Federal de 1988, que extinguiu o Tribunal
Federal de Recursos e criou cinco tribunais regionais federais e o
Superior Tribunal de Justiça. Além de redefinir estrutura e com-
petências, a nova Constituição posicionou a atuação da Justiça Fe-
deral brasileira na perspectiva dos direitos e garantias assegurados
pelo Estado Democrático.

Nesse contexto, o Poder Judiciário tornou-se uma arena de-
cisória relevante para amplas demandas sociais, econômicas e po-
líticas represadas pelo regime autoritário e que foram legitimadas na
chamada "Constituição Cidadã". Assim, sob o impulso da cidadania
ativa e da democracia, ocorreu o aumento expressivo da demanda
jurisdicional, que passou de aproximadamente 350 mil casos novos,
em 1988 (WERNECK VIANNA, 1999, p. 11), para 28,9 milhões, em
2014 (CNJ - Relatório Justiça em Números, 2015).

Especificamente no âmbito da Justiça Federal, os tribunais
regionais federais foram instalados em 1989 e, a partir da década de
1990, a estrutura de Primeira Instância foi progressivamente ampliada
e interiorizada, no intuito de tornar a justiça mais próxima e acessível
ao cidadão. Nessa esteira, a Lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001,
criou os juizados especiais federais e, mais recentemente, tem-se
verificado a evolução dos métodos consensuais de solução de con-
flitos, os quais consolidaram-se como prática obrigatória pela Lei n.
13.105, de 16 de março de 2015.

Todas essas mudanças de cenário e as novas necessidades,
que continuam a surgir das interações sociais, exigem a especia-
lização das competências jurisdicionais e a revisão constante de pro-
cessos de trabalho e estruturas organizacionais, sendo que o desen-
volvimento do processo judicial eletrônico é um fenômeno que tem
alterado, de forma significativa, a realidade laboral e da prestação de
serviços.

É importante observar que, a partir da década de 1980, os
processos de mundialização do capital aceleraram as transformações
do trabalho. A reestruturação dos modelos de produção, especial-
mente com a disseminação do denominado "toyotismo", e as al-
terações da base técnica, a partir do maior desenvolvimento da mi-
croeletrônica, provocaram mudanças no perfil da força de trabalho,
exigindo dos profissionais diferentes qualificações, mais participação
e autonomia no impulsionamento do processo produtivo e poliva-
lência no desempenho de funções.
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Os novos métodos de gestão, fundados na lógica da máxima
produtividade e no alto nível de competitividade, não só intensi-
ficaram a carga e o ritmo de trabalho, como trouxeram a necessidade
de respostas rápidas, de forma a garantir a adaptação e sobrevivência
das empresas dentro de um mercado competitivo e em contínua trans-
formação. Assim, as organizações foram impelidas a criar sistemas
educacionais corporativos, voltados ao desenvolvimento de compe-
tências cognitivas complexas e comportamentais específicas, indo
além da mera aquisição de conhecimento técnico-instrumental.

Também no Brasil, essas transformações afetaram profun-
damente a gestão e a organização do trabalho. Os processos de au-
tomação e de reestruturação produtiva, associados a novos métodos
de gestão, provocaram a eliminação de atividades e postos de trabalho
em vários setores da economia, como, por exemplo, no bancário, o
qual empregava mais de um milhão de trabalhadores em 1986 e
passou a ter 497 mil empregados em 1996 (SEGNINI, 1999).

Essa dinâmica de transformações sociais, econômicas, tec-
nológicas, políticas e culturais da sociedade contemporânea impac-
taram o Poder Judiciário, tanto no que tange à crescente judicia-
lização dos conflitos, quanto à urgência pela remodelagem da gestão
de pessoas, de recursos, dos processos de produção, do conhecimento
e da estratégia.

A sociedade passou a exigir mais celeridade, transparência e
efetividade na entrega jurisdicional, o que contribuiu para, de um
lado, tornar a instituição mais permeável aos valores democráticos e
às demandas sociais e, de outro, assumir uma abordagem estratégica
e gerencial da jurisdição, com foco em metas e resultados. Inicial-
mente, ocorreu a recepção de valores, técnicas e métodos gerenciais
oriundos da iniciativa privada (focados, via de regra, na racionalidade
de mercado), mas, aos poucos, verificou-se o surgimento de uma
reflexão acerca das peculiaridades da gestão pública, considerando-se
a cultura da instituição e os valores da cidadania e do Estado De-
mocrático.

Na Justiça Federal, o uso intensivo das tecnologias de in-
formação e comunicação (TICs) - sobretudo com o processo ele-
trônico - tem, por um lado, gerado mudanças na organização do
trabalho e provocado a eliminação de tarefas, o esvaziamento de parte
das atribuições dos servidores envolvidos no impulsionamento do
processo físico. Por outro lado, verifica-se também o surgimento de
novas atividades relacionadas à gestão, à governança e à susten-
tabilidade. Em razão disso, observam-se impactos abrangentes nas
competências necessárias ao atendimento das novas demandas da
Justiça Federal, decorrentes do aumento de volume e da comple-
xidade do trabalho.

Em contrapartida, as mudanças de estrutura de cargos não
ocorrem na mesma velocidade que a verificada no contexto laboral,
com o propósito de permitir melhor adequação do quadro funcional à
realidade institucional e às demandas decorrentes do processo de
inovação. Dessa forma, a Justiça Federal depara-se com o desafio de
equacionar sua defasagem estrutural, garantir o desenvolvimento das
competências essenciais ao seu funcionamento e, ainda, cuidar de
questões relacionadas à saúde e ao bem-estar dos servidores, re-
sultantes das mudanças nas relações de trabalho.

Tomando essa realidade como uma das premissas para a
formulação de seu planejamento estratégico para o período de 2015 a
2020, a Justiça Federal definiu a gestão de pessoas como um de seus
macrodesafios (Resolução n. CJF-RES-2014/00313, de 22 de outubro
de 2014, do Conselho da Justiça Federal) e encaminhou a formulação
de projetos nacionais na área de saúde no trabalho, no desenvol-
vimento de novas competências e na adequação da estrutura de cargos
às novas demandas.

3.3 Mudança organizacional e demanda por novas compe-
tências

As mudanças decorrentes da implementação de tecnologias
eletrônicas nas áreas jurídica e administrativa simplificaram os pro-
cedimentos de trabalho e liberaram uma parcela dos servidores para a
realização de atividades analíticas e mais complexas. O conjunto de
atividades advindas do crescimento de novas práticas jurídicas, de
gestão e de governança, também alterou substancialmente os pro-
cessos de trabalho e passou a exigir dos servidores o enfrentamento
de problemas e desafios, bem como o desenvolvimento de com-
petências cognitivas complexas e de relacionamento.

Some-se a isso a demanda por competência ética e por com-
promisso político com a qualidade da vida social e produtiva, exi-
gindo-se, cada vez mais, novos comportamentos e a articulação entre
práticas individuais e procedimentos coletivos, em que se compar-
tilham responsabilidades, informações, conhecimentos e formas de
controle, agora internas ao trabalhador e ao seu grupo, como afirma
Kuenzer (2003). Para tanto, é preciso desenvolver o trabalho in-
telectual, o raciocínio lógico-formal, as capacidades comunicativas e
de análise crítica e a criatividade; a compreensão das relações entre as
partes e seu contexto, bem como o domínio das ferramentas e dos
sistemas associados às inovações tecnológicas.

Nesse sentido, o papel do gestor merece especial atenção,
não só porque as novas competências exigem uma gestão capaz de
enfrentar esse mundo do trabalho em reformulação, mas também
porque requerem que ele assuma uma função de educador, a fim de
desenvolvê-las e promover a reflexão crítica sobre o atual modelo de
gestão.

Todo esse contexto, marcado por mudanças rápidas, inten-
sificação do ritmo laboral, aumento da sobrecarga psíquica e da com-
plexidade nas situações de trabalho, trouxe o esgotamento das noções
e práticas associadas ao modelo burocrático de recursos humanos e,
em particular, das formas tradicionais de capacitação, baseadas na
transmissão unilateral do conhecimento e na sua recepção passiva
pelos participantes dos cursos.

Essas concepções tornaram-se obsoletas, e sua inépcia para
atender às necessidades atuais tem requerido a adoção de abordagens
de gestão de pessoas mais flexíveis e abrangentes e, especialmente,
uma concepção humanista de educação profissional, inicial e con-
tinuada, estruturada em níveis crescentes de complexidade, que pri-
vilegie a participação ativa do sujeito na construção do conhecimento
e sua aplicação prática, voltada para o cumprimento da missão ins-
titucional, sem perder de vista a percepção de sentido e do bem-estar
no trabalho.

3.4 Um novo paradigma de educação no trabalho
Para viabilizar um ambiente propício à formação de ser-

vidores, com as competências necessárias para responder aos desafios
atuais da Justiça Federal, é essencial que os processos educativos
permitam aos sujeitos transitarem da situação de meros espectadores
para a de protagonistas de sua própria formação, a partir de situações
intencionais e sistematizadas de aprendizagem, organizadas pelos do-
centes. Com essa perspectiva, é possível estabelecer, de forma ativa,
construtiva e criadora, relações com a ciência, com o conhecimento
técnico, e com a cultura; substituir a recepção passiva pela atividade
permanente na elaboração de novas sínteses que possibilitem ao su-
jeito atuar com qualidade e rapidez de resposta; atuar de forma
socialmente responsável e tecnicamente bem-feita, de modo a superar
os modelos pré-estabelecidos pela criação de novas soluções.

Seguindo esse raciocínio, o desenvolvimento de competên-
cias é indissociável da política de gestão de pessoas e de seu contexto
organizacional. A gestão por competências é um processo de de-
senvolvimento contínuo das pessoas, do contexto de trabalho e das
formas de organização, não se restringindo a ações isoladas de ca-
pacitação strictu sensu. Mais do que isso, o desenvolvimento de
competências, individuais e coletivas, só é efetivo quando integrado
organicamente a todas as dimensões da política de gestão de pessoas
(ingresso, integração, acompanhamento, formação continuada, ava-
liação de desempenho, comunicação e feedback, trabalho em equipe,
mediação de conflitos, desenvolvimento gerencial etc.) e à estratégia
da organização.

Fundamental, portanto, que os princípios norteadores da edu-
cação no trabalho e das políticas de gestão de pessoas estejam em
sincronia, a fim de promover o desenvolvimento humano e insti-
tucional.

3.5 A sustentabilidade e a educação no trabalho na Justiça
Federal

A melhoria do desempenho do serviço público é uma medida
premente para a inserção do País na economia mundial e para o
aperfeiçoamento na gestão dos gastos públicos, considerando a crise
fiscal do Estado.

Grande parte da população - e aí se inserem os servidores
públicos - não tem consciência dos impactos socioambientais que
produzem, portanto é crucial a formação de uma nova cultura ins-
titucional para a sustentabilidade nos seus três segmentos - social,
econômico e ambiental.

As ações de sustentabilidade devem ser trabalhadas nos cin-
co eixos temáticos: eficiência dos gastos públicos com uso racional
dos recursos naturais e bens públicos; gerenciamento de resíduos;
qualidade de vida no ambiente do trabalho; contratações e licitações
sustentáveis; e capacitação e aperfeiçoamento dos magistrados, ser-
vidores, terceirizados e estagiários em educação socioambiental.

O planejamento estratégico da Justiça Federal destaca, como
um dos seus valores, a responsabilidade ambiental e, como um dos
seus objetivos estratégicos, o aperfeiçoamento da gestão de custos.
Destarte, durante as próximas décadas, as ações educacionais da Jus-
tiça Federal darão ênfase na conscientização e na capacitação de seus
profissionais sobre a importância da qualidade dos gastos públicos e
suas consequências socioambientais, por meio da eliminação do des-
perdício e da melhoria contínua da gestão dos processos, otimizando
a prestação de serviços aos jurisdicionados.

Portanto, a formação e o desenvolvimento dos profissionais
da Justiça Federal, com destaque no estímulo à adoção de novos
padrões de consumo, no uso racional dos recursos naturais e dos bens
públicos, com base no conhecimento dos custos dos serviços exe-
cutados em cotejamento aos resultados obtidos, devem possibilitar
que as decisões organizacionais conduzam à alocação mais eficiente
dos recursos públicos, de forma a proporcionar a consolidação da
política de sustentabilidade.

4.Os fundamentos: a concepção de conhecimento
A crescente intelectualização dos processos de trabalho, em

face da incorporação de novas tecnologias aos processos produtivos
que tornam o trabalho cada vez mais abstrato e complexo, redefine as
relações entre trabalho, conhecimento, competências, aprendizagem e
método. À medida que tais concepções fundamentam o Projeto Po-
lítico-Pedagógico, torna-se necessário explicitá-las.

4.1 A produção do conhecimento
Concebe-se o conhecimento como a reprodução da realidade

- das coisas, dos processos, dos fenômenos - no pensamento, por
meio da atividade humana, em decorrência do que adquire signi-
ficado. O conhecimento é inseparável da reflexão sobre a realidade e
da atividade prática para transformá-la. Assim, a produção do co-
nhecimento é fruto da relação entre teoria e prática, por meio da
atividade humana, resultante das relações entre sujeito e objeto, pen-
samento e ação, homem e sociedade.

Essa concepção aponta a necessidade de superar o processo
educacional enquanto contemplação, absorção passiva de sistemas
explicativos complexos desvinculados do movimento da realidade
histórico-social. Assim, as ações educacionais contemplarão situações
significativas de aprendizagem em que teoria e prática estejam ar-
ticuladas, quer pelo tratamento de situações concretas da vida laboral
do servidor, mediante exemplos, casos, problemas, simulações, la-
boratórios, jogos, quer pela inserção do aprendiz na prática laboral,
por meio de visitas, estágios, vivências e troca de experiências.

4.2 A concepção de competência
O conceito de competência, segundo Kuenzer, é a capa-

cidade de agir, em situações previstas e não previstas, com eficiência
e no tempo adequado, articulando conhecimentos tácitos e científicos,
experiências sociais e de trabalho, comportamentos e valores, desejos
e motivações, desenvolvidos ao longo das trajetórias de vida em
contextos cada vez mais complexos.

Competência, portanto, vincula-se à capacidade de solucio-
nar problemas, mobilizando conhecimentos, aptidões específicas, cog-
nitivas complexas, comportamentais e habilidades psicofísicas. Assim
compreendida, a competência integra três dimensões que se articulam,
de forma indissociável, nas práticas profissionais:

- Competências específicas referem-se ao saber fazer; elas
levam em consideração as necessidades dos processos de trabalho;

- Competências cognitivas complexas referem-se ao saber
conhecer; integram as operações mentais que o sujeito utiliza para
estabelecer relações com e entre os objetos, as situações, os fe-
nômenos e as pessoas que deseja conhecer;

- Competências comportamentais referem-se ao saber ser ou
saber conviver; combinam dimensões tais como o comportamento, a
cultura e a identidade, e também a ideia de vontade, ou seja, do
engajamento e da motivação; desenvolvem-se nos espaços e mo-
mentos de interação e de trocas, nos quais se formam as identidades
(DURAND, 1998).

Essa forma de conceber a competência corresponde à cor-
rente francesa, representada por autores como Le Boterf (2003) e
Zarifian (2001); os quais associam a competência ao contexto e às
condições materiais de trabalho, em que se incluem as práticas co-
letivas das equipes de trabalho. Como resultado, para que a com-
petência se transforme em desempenho, é necessário que existam
condições favoráveis a essa transmutação.

Ao conceber a competência como resultante da integração
entre atributos individuais e condições de trabalho, a concepção fran-
cesa difere da corrente americana, que entende a competência como
resultante apenas de atributos pessoais que lhe permitam realizar um
trabalho ou lidar com dada situação (MCCLELLAND, 1973; BOYA-
TIZIS, 1982). Para a corrente francesa, portanto, a competência é uma
combinação de conhecimentos, de práticas, de experiências e de com-
portamentos que um dado contexto, social, familiar ou de trabalho,
necessita. Pode ser identificada, avaliada e desenvolvida (ZARIFIAN,
2001).

Ao se adotar a concepção da corrente americana, cujo foco é
o indivíduo como o responsável pelas competências e desempenhos
decorrentes, supõe-se que, uma vez identificadas as lacunas de com-
petência, a capacitação será suficiente para supri-las. Já a adoção da
corrente francesa, ao ampliar a concepção de competência incluindo
as dimensões do contexto e de relações e práticas de equipe, leva ao
entendimento de que os projetos pedagógicos, embora necessários
para o desenvolvimento de competências, não são suficientes.

Isso porque a existência ou não de condições adequadas de
trabalho, tais como equipamentos, ritmo, volume, pressão e condições
ergonômicas, podem facilitar ou dificultar o desempenho, mesmo que
a competência, potencialmente, exista. Da mesma forma, as práticas
coletivas das equipes de trabalho, tais como comprometimento, res-
ponsabilidade, cooperação, relacionamento, comunicação, poderão fa-
cilitar ou dificultar a realização efetiva das competências, trazendo
impactos positivos ou negativos sobre o desempenho individual.

Dessa concepção decorre que, mesmo que o servidor tenha
competências potenciais para exercer suas atividades laborais, nem
sempre tem condições de exercê-las da forma para a qual está pre-
parado. Isso pode ocorrer por falta de condições materiais e coletivas
necessárias à sua efetivação, tais como: excesso de processos, falta de
pessoal, pressão, equipamentos e/ou sistemas informatizados inade-
quados e cultura e clima organizacional desfavoráveis. Não bastam,
portanto, somente soluções educacionais; também são necessárias
ações de outra ordem, que ofereçam condições de trabalho adequa-
das.

É necessário, portanto, integrar as ações educacionais às
ações de gestão de pessoas, com políticas e programas integrados, de
modo a superar as condições de trabalho que dificultam o desem-
penho pretendido.

4.3 A concepção de aprendizagem e a prática docente
Os processos especificamente pedagógicos são intencionais,

deliberados, que têm por objetivo promover, em contextos culturais
definidos e de modo sistematizado, relações significativas entre o
aprendiz e o conhecimento produzido pelos homens em seu processo
social e histórico. Ou seja, promover as condições necessárias para
que a aprendizagem aconteça.

A partir da concepção de conhecimento adotada, entende-se
que a aprendizagem decorre da ação do aluno, nas práticas sociais e
produtivas e nas práticas especificamente pedagógicas, cuja finalidade
é a capacitação e o desenvolvimento. Desse modo, a aprendizagem só
ocorre mediante o protagonismo do aprendiz.

Nos processos pedagógicos mais amplos, a aprendizagem
resulta de ações não intencionais, assistemáticas, resultantes das di-
mensões educativas presentes em todas as experiências de vida social
e laboral. Embora essas sejam ações que não detêm o caráter de
práticas pedagógicas intencionais, nem por isso são pouco relevantes
do ponto de vista da produção do conhecimento.

Nesses processos amplamente pedagógicos, insere-se o con-
junto das relações vividas na instituição, a partir das formas de or-
ganização e gestão dos processos de trabalho, os quais contêm um
projeto educativo que, embora nem sempre explícito, desempenha
relevante papel de disciplinamento e de desenvolvimento intelectual e
técnico dos profissionais; é a aprendizagem que ocorre no trabalho e
nas relações sociais em seu conjunto.
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Os servidores, no cotidiano do trabalho, aprendem e ensinam
a partir das relações sociais e profissionais que estabelecem. Tais
relações serão mais ricas de aprendizagem quanto mais experiências e
conhecimentos forem compartilhados, na perspectiva da democra-
tização dos saberes. Nesse processo, também desenvolvem sua pró-
pria subjetividade e consciência profissional.

A prática pedagógica deve promover espaços de intercâmbio
de experiências, mediante a proposição de estratégias que viabilizem
o compartilhamento de aprendizagens, tais como: trabalhos em grupo,
oficinas, painéis integrados, fóruns de discussão, estudos de caso e
outras que possam ser utilizadas para atingir os objetivos educa-
cionais propostos.

Os processos especificamente pedagógicos são os intencional
e sistematicamente desenvolvidos com o objetivo de possibilitar o
acesso a conhecimentos, técnicas ou dimensões culturais, produzidos
pela sociedade em seu desenvolvimento histórico. Eles têm por fi-
nalidade possibilitar a transição do senso comum e dos saberes tácitos
originados das experiências empíricas, para o conhecimento cien-
tífico, de natureza sócio-histórica, cultural e tecnológica.

Para Kuenzer, com base em Vygotski (1984), essa transição
não se dá espontaneamente, conferindo à intervenção pedagógica um
papel decisivo, ou seja, se o homem é capaz de formular seus con-
ceitos cotidianos espontaneamente, tal não se dá no caso do de-
senvolvimento de conceitos científicos, que demandam ações espe-
cificamente planejadas, e eficazes, para este fim. Portanto, o de-
senvolvimento das competências complexas, que, em regra, envolve
intenção, planejamento, ações voluntárias e deliberadas, depende de
processos sistematizados de aprendizagem.

Com base em Vygotski (1984) e Moreira (2011), no contexto
desse Projeto Político Pedagógico, a aprendizagem é concebida como
o processo e a construção de significados por meio da interação entre
o conhecimento novo e algum conhecimento prévio existente na es-
trutura cognitiva do aprendiz. Havendo interação, ambos os conhe-
cimentos modificam-se: o novo passa a ter significado, é compre-
endido e passível de aplicação, e é assimilado ao conhecimento pré-
vio, que, por sua vez, adquire novos significados, ficando mais ela-
borado. O resultado é uma síntese de qualidade superior.

A fim de que a aprendizagem aconteça, cabe ao educador
organizar atividades que tenham como ponto de partida os conhe-
cimentos prévios dos servidores-alunos, para, em seguida, construir
os novos. Isso implica a sistematização de atividades que partem do
conhecido para o novo, da parte para a totalidade, do simples para o
complexo. Nesse movimento, os servidores-alunos desenvolvem no-
vos significados, a partir de estruturas cognitivas pré-existentes, que
se objetivam em novas formas de pensar, de sentir e de fazer. O
docente, portanto, deverá ancorar o conhecimento novo nos conhe-
cimentos e experiências já existentes na estrutura cognitiva do apren-
diz.

Nos processos de formação de servidores, há um rico con-
junto de conhecimentos e experiências prévias, decorrentes das tra-
jetórias de vida e de formação profissional e de trabalho de cada um,
a ser aproveitado pelo docente como ponto de partida para introduzir
os conhecimentos novos; o docente deverá identificá-los para or-
ganizar sua ação pedagógica.

Na concepção adotada, a ação mediadora é fundamental para
a concretização da aprendizagem; o docente é o agente que organiza
situações significativas de aprendizagem para que o servidor-aluno,
pelo seu protagonismo, elabore novas sínteses. Nesse sentido, ensinar
é colocar problemas, propor desafios, a partir dos quais seja possível
reelaborar conhecimentos e experiências anteriores, quer sejam con-
ceitos científicos, conhecimentos cotidianos (senso comum) ou sa-
beres tácitos. Para tanto, é preciso disponibilizar o amplo acesso a
todas as informações que sejam necessárias,por meio de todos os
meios disponíveis, orientando para o manuseio destas informações,
em termos de localização, interpretação, estabelecimento de relações
e interações, as mais ricas e variadas possíveis.

O trajeto pedagógico a ser seguido, a partir desta compre-
ensão, envolve o conhecimento do contexto e do aprendiz, e o per-
curso metodológico, que pode ser sintetizado pela:

-problematização: tem como ponto de partida as relações
sociais, laborais e os processos de trabalho;

-teorização: definição dos conhecimentos que precisam ser
apreendidos para tratar do problema, decidirem que fontes buscá-los e
de que forma, articulando trabalho individual e coletivo;

-formulação de hipóteses: etapa em que se estimula a cria-
tividade na busca de soluções originais e diversificadas que permitam
o exercício da capacidade de decidir a partir da listagem de con-
sequências possíveis envolvendo as dimensões cognitiva, ética e po-
lítica;

-proposta de intervenção na realidade: constitui-se em ponto
de partida e de chegada, em um patamar agora superior de com-
preensão: da realidade caótica e mal desenhada chega-se à realidade
compreendida, dissecada, concretizada.

Em síntese, essa abordagem metodológica tem seu funda-
mento em uma concepção de educação que enfatiza o caráter pro-
cessual da aprendizagem, a partir da articulação entre teoria e prática,
reflexão e ação, a fim de viabilizar transição do senso comum ao
conhecimento científico. Esse processo de aprendizado permanente
estimula o desenvolvimento de servidores com maior autonomia, ca-
pacidade de resolver problemas e de modificar a realidade na qual
estão inseridos.

4.4 Os princípios pedagógicos
Das concepções de competência e de aprendizagem decor-

rem princípios pedagógicos, que são apresentados a seguir.
4.4.1 Relacionar parte e totalidade
O conhecimento de fatos ou fenômenos é o conhecimento do

lugar que eles ocupam na totalidade concreta. Se, para conhecer, é
preciso operar uma cisão no todo, isolando temporariamente os fatos,
esse processo só ganha sentido quando se reinsere a parte na to-
talidade, compreendendo as relações que entre elas se estabelecem.

Pela análise da parte, atinge-se uma síntese qualitativamente superior
do todo; a parte, por sua vez, só pode ser compreendida a partir de
suas relações com a totalidade. Parte e totalidade, análise e síntese,
são momentos entrelaçados na construção dos conhecimentos.

4.4.2 Relação entre disciplinaridade e interdisciplinaridade
A produção do conhecimento é interdisciplinar. As abor-

dagens fragmentárias da ciência não dão conta da relação entre parte
e totalidade, pois concebem o conhecimento como algo a ser ensinado
apenas lógico-formalmente em blocos disciplinares, mediante sua
apresentação, memorização e repetição segundo uma sequência ri-
gidamente estabelecida. Por isso, é necessário estabelecer, por meio
da interdisciplinaridade, a articulação entre os diversos campos do
conhecimento e, por extensão, uma visão integrada e multidimen-
sional das práticas sociais, culturais, políticas e produtivas.

4.4.3 Relação entre teoria e prática
A relação entre teoria e prática como fundamento do Projeto

Político-Pedagógico significa promover, mediante a alternância entre
espaços de aprofundamento teórico e de intervenção prática, uma
imersão nas atividades, teoricamente sustentada por práticas peda-
gógicas sistematizadas. Essa imersão não objetiva a mera reprodução
de práticas já consolidadas ou apenas a reflexão teórica sobre elas;
seu objetivo é produzir conhecimento teórico-prático capaz de im-
pulsionar o aprimoramento do trabalho e a mudança organizacional, a
fim de contribuir com a missão da Justiça Federal.

A partir desta concepção, há de aprofundar a compreensão
das dimensões constituintes do processo de produção do conheci-
mento em suas relações: a teórica, que se mantém no plano da
reflexão, e a prática, que se mantém no plano dos fazeres, e como
podem ser desenvolvidas mediante os processos de formação hu-
mana.

5.Concepção metodológica
Em síntese, a concepção metodológica acima delineada, que

se constrói a partir dos princípios pedagógicos enunciados, implica:
a) tomar a prática laboral como ponto de partida;
b) relacionar parte e totalidade;
c) integrar teoria e prática;
d) promover o protagonismo do aluno;
e) trabalhar interdisciplinarmente;
f) organizar múltiplas atividades;
g) partir do conhecido, do simples;
h) chegar às mais abstratas formulações a partir do que tem

significado;
i) utilizar o método científico na solução dos casos con-

cretos;
j) desenvolver a capacidade de aplicar o aprendizado;
k) promover a educação continuada e a capacidade de apri-

morar a formação permanentemente.
6.Planejamento e desenvolvimento de soluções educacio-

nais
Para o planejamento das ações educacionais, será contem-

plado o atendimento às demandas induzidas e às demandas excep-
c i o n a i s / e m e rg e n t e s .

As demandas induzidas dizem respeito à ação intencional de
formação realizada por meio de percursos formativos, elaborados sob
a forma de itinerários construídos a partir dos princípios e funda-
mentos previstos neste Projeto Político-Pedagógico.

As demandas excepcionais/emergentes são definidas a partir
de necessidades no exercício profissional, do surgimento de novas
questões a serem enfrentadas pelas instituições em suas diversas uni-
dades e áreas de atuação.

A construção dos itinerários formativos tem por objetivo
orientar a organização de ações educativas para desenvolvimento de
competências, a partir das necessidades e das perspectivas dos ser-
vidores em relação aos objetivos, às ações estratégicas da Justiça
Federal, e à política nacional e regional de formação de servidores.

Um itinerário formativo compreende o conjunto das etapas
que compõem e organizam o percurso de desenvolvimento de com-
petências em um determinado processo de trabalho, de modo a pro-
mover a formação contínua e articulada ao longo da vida laboral. Os
itinerários são organizados para contemplar o desenvolvimento das
competências do servidor da formação básica à formação em níveis
avançados.

Para a construção da proposta de formação, é elaborado um
plano de ação, composto por três fases: a identificação de neces-
sidades, o desenvolvimento de soluções educacionais e a avaliação.

6.1 Identificação de necessidades
O processo de identificação de necessidades de capacitação

deve ser focado na análise dos processos de trabalho do servidor. Para
esse levantamento, podem ser utilizadas diversas fontes, tais como:

•especificidades da Justiça Federal - legislação e outras;
•sugestões nas avaliações dos cursos e de outros eventos de

formação;
•objetivos estratégicos da Justiça Federal;
•grupos focais para análise dos resultados alcançados, iden-

tificação de processos que precisam de melhoria e das competências
a serem desenvolvidas;

•levantamento junto às unidades, aos próprios magistrados e
servidores, de competências que precisam ser desenvolvidas ou apri-
moradas, a partir dos processos de trabalho ou da avaliação de de-
sempenho;

•prospecção das necessidades de formação, a partir de es-
tudos das perspectivas futuras;

•resultado de pesquisas e parcerias interinstitucionais.
6.2 Desenvolvimento e implementação de soluções educa-

cionais
O processo de desenvolvimento e implementação de solu-

ções educacionais compreende as ações de:

•aplicação de metodologias de identificação de conhecimen-
tos prévios, sobre os quais serão ancorados os novos conhecimentos,
a partir da análise do perfil dos servidores, considerando as trajetórias
de formação profissional e de trabalho;

•elaboração dos planejamentos de curso, contemplando os
princípios e fundamentos do PPP e os processos de trabalho;

•aplicação de metodologias de seleção de docentes e demais
profissionais;

•organização das condições técnicas, logísticas e adminis-
trativas para que as ações educacionais possam ocorrer;

•gerenciamento da construção de itinerários formativos.
6.3 Avaliação das soluções educacionais
Considerando as concepções de conhecimento, competência

e aprendizagem que fundamentam este Projeto Político-Pedagógico, a
avaliação, no âmbito do trabalho complexo, é permanente e pro-
cessual, intrínseca às relações de ensino e aprendizagem, não podendo
se reduzir a momentos determinados do trabalho educativo, geral-
mente circunscritos à análise de um produto final.

Ou seja, o papel docente vincula-se ao acompanhamento da
capacidade do servidor aprendiz de aprender interferindo no processo,
descobrindo novas dimensões, recriando as intervenções pedagógicas
a partir do contexto, de novos aportes teóricos, das interações com o
professor e com os colegas.

A avaliação está articulada a uma concepção de conheci-
mento que analisa os processos formativos do servidor aprendiz em
sua capacidade de compreender a complexidade da totalidade a partir
da compreensão das partes e das relações que estabelecem entre si.
Trata-se de potencializar os métodos e procedimentos avaliativos,
tendo presentes os objetivos da formação.

Tendo em vista essas premissas, concebe-se a avaliação co-
mo prática multidisciplinar que, integrando todo o processo peda-
gógico, objetiva validar as soluções educacionais e seus resultados.
Assim compreendida, a avaliação é também o ato de planejar, es-
tabelecer objetivos e verificar seu alcance, envolvendo a tomada de
decisões para a melhoria do processo como um todo.

A tomada de decisão deve acompanhar todo o processo de
avaliação, possibilitando que se promovam os ajustes necessários para
que sejam atingidos os objetivos das soluções educacionais propostas,
inclusive os derivados da dinamicidade dos processos educativos em
suas relações com as demandas do processo de trabalho.

Tomando por base essa concepção, a avaliação tem por ob-
jetivo subsidiar as decisões relativas ao conjunto de atividades for-
mativas que realiza. Para tanto, tais atividades serão acompanhadas e
avaliadas continuamente, tendo em vista:

•realização de mudanças que se façam necessárias na prática
pedagógica ao longo do percurso formativo, buscando o atingimento
dos seus objetivos;

•identificação de necessidades coletivas de educação con-
tinuada;

•identificação de pontos de melhoria relativos às diversas
dimensões que integram a concepção de competência.

A metodologia de avaliação a ser desenvolvida contemplará
as dimensões diagnóstica, formativa e de resultados. Na educação
para o trabalho, a concepção de avaliação deve estar de acordo com
a proposta pedagógica da instituição, considerando o desenvolvimen-
to de servidores críticos e conscientes, capazes de decidir e trans-
formar a realidade na qual estão inseridos.

A metodologia de avaliação escolhida deve proporcionar a
formação desse profissional, atendendo às características da educação
de pessoas adultas. O processo de avaliação contempla: avaliação da
aprendizagem, avaliação de reação e avaliação de impacto.

6.3.1 Avaliação de aprendizagem
A avaliação da aprendizagem vincula-se ao acompanhamento

da aprendizagem do servidor, fazendo intervenções pedagógicas no
processo, para ampliar as possibilidades de aprendizagem. A ava-
liação da aprendizagem contempla três dimensões: diagnóstica, for-
mativa e somativa.

6.3.1.1 Avaliação diagnóstica
A avaliação diagnóstica tem por objetivo identificar os co-

nhecimentos prévios dos participantes da capacitação para orientar as
intervenções pedagógicas do docente, com vistas a atender às reais
necessidades de formação, às expectativas em termos de conheci-
mentos, às práticas e aos comportamentos para a realização de ati-
vidades laborais nos diferentes processos de trabalho, com qualidade,
efetividade, ética e compromisso.

Para a avaliação diagnóstica podem ser utilizados diversos
instrumentos para o levantamento dos conhecimentos prévios e das
necessidades de aprendizagem dos alunos, que servirão de insumos
para ajustes no planejamento da intervenção pedagógica do docente.

6.3.1.2 Avaliação formativa
A avaliação formativa compõe-se de vários procedimentos

para identificar a progressão da aprendizagem, dos servidores em
formação, nas diferentes dimensões de competência, para realizar
adequação das atividades formativas, incluindo novas vivências prá-
ticas, com reflexões fundamentadas na teoria, para contribuir para a
aprendizagem.

A avaliação formativa fornece informações que subsidiam o
processo decisório durante a realização dos cursos, a fim de resolver
os problemas identificados.

Para tanto, é necessária a utilização de estratégias que per-
mitam ao docente observar o desempenho dos alunos nas atividades,
identificando os pontos fortes na aprendizagem e os que demandam
novas intervenções pedagógicas para desenvolver as habilidades ou
competências estabelecidas no plano de curso.

São diversas as técnicas que podem ser utilizadas para a
avaliação formativa: discussões e construção de soluções para pro-
blemas em fóruns de discussão, elaboração de projetos/relatórios,
estudo de caso, simulações, registros reflexivos, entre outros, pri-
vilegiando-se sempre as metodologias ativas que permitam a apli-
cabilidade do conhecimento.
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Na avaliação formativa, é fundamental incentivar a autoa-
valiação para que o servidor em formação possa refletir continua-
mente sobre os seus progressos no desenvolvimento profissional, e
identificar as competências que precisa desenvolver.

6.3.1.3 Avaliação somativa
É uma avaliação predominantemente quantitativa, que tem

por objetivo medir os resultados da aprendizagem, e, ao final do
processo de ensino e aprendizagem, categorizar em valores, con-
ceitos, lista de habilidades e/ou competências desenvolvidas, para fins
de certificação ou promoção, de acordo com os níveis de aprovei-
tamento estabelecidos.

No processo de ensino e aprendizagem, as avaliações qua-
litativa e quantitativa complementam-se, conforme sugere Demo
(2004), pois ambas contribuem para a melhoria da qualidade do
ensino.

6.3.2 Avaliação de reação
A avaliação fornece subsídios para decidir sobre as me-

lhorias a serem implementadas nas soluções educacionais. Borges-
Andrade (2006) e Borges-Andrade e Pilati (2005) asseveram que as
avaliações de reação medem, além da opinião do participante, a
satisfação relativa a diversos aspectos da capacitação.

E para Latchem (2015), avaliar a qualidade na educação se
refere a: "um modelo de melhoria da qualidade que envolve verificar
continuamente as expectativas das partes envolvidas no processo e
abordar incessantemente indicadores de qualidade e áreas de inte-
resse." (p. 328).

Entre os diversos aspectos a serem avaliados para verificar o
alcance dos objetivos propostos estão: o desempenho do participante;
o planejamento; a aplicabilidade no trabalho; o desempenho do pro-
fessor/tutor; as estratégias de interação para construção do conhe-
cimento; o suporte da coordenação do curso, os recursos didáticos e
tecnológicos, a carga horária, entre outros.

A análise minuciosa dos resultados da avaliação de reação
aplicada em eventos de formação, em cada um de seus aspectos,
contribui para a instituição conhecer os resultados de suas ações de
formação, identificar os pontos críticos, fazendo proposições e im-
plementando estratégias de melhoria contínua nas ações educacionais,
melhorias que devem ser sempre acompanhadas e avaliadas.

6.3.3 Avaliação de impacto
A avaliação de impacto tem como objetivo observar a re-

percussão das ações educativas na qualificação dos servidores em
suas atividades laborais. Essa avaliação é realizada após um período
de retorno à atividade e abrange a autoavaliação e a avaliação pela
chefia, podendo abranger também a avaliação da equipe e dos usuá-
rios do serviço prestado.

O impacto da capacitação no trabalho é analisado por meio
da autoavaliação e da heteroavaliação. A autoavaliação é feita pelo
participante da capacitação para verificar os efeitos mediatos pro-
duzidos em seus níveis de desempenho, motivação, autoconfiança e
abertura a mudanças nos processos de trabalho. A heteroavaliação é
feita pelo chefe imediato, avaliando a contribuição que a capacitação
trouxe para o desempenho do servidor.
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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 2016

PRESIDENTE: EXMA. SRA. CONSELHEIRA LAURITA VAZ
SECRETÁRIO: EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JOSÉ ANTONIO SA-
VA R I S

Às 10 horas, no edifício-sede do Conselho da Justiça Fe-
deral, em Brasília - DF, presentes os Conselheiros MAURO CAMP-
BELL MARQUES (Corregedor-Geral da Justiça Federal), BENE-
DITO GONÇALVES, RAUL ARAÚJO, HILTON QUEIROZ, POUL
ERIK DYRLUND, CECÍLIA MARCONDES, LUIZ FERNANDO
WOWK PENTEADO e ROGÉRIO FIALHO MOREIRA (Membros
Efetivos) e PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Membro Suplen-
te), bem como o Juiz Federal ROBERTO CARVALHO VELOSO
(Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - Ajufe) e o
Dr. Ibaneis Rocha (representante do Conselho Federal da OAB), foi
aberta a sessão.

Inicialmente, a Presidente cumprimentou todos os presen-
tes.

Logo após registrou a presença do Conselheiro Paulo de
Tarso Sanseverino que participa desta sessão em substituição ao Con-
selheiro Humberto Martins, o qual não pôde comparecer por motivo
justificado.

Na sequência, submeteu ao Colegiado a ata da sessão an-
terior, a qual foi aprovada, nos termos lavrados.

J U L G A M E N TO S
PROCESSO N. CJF-ADM-2016/00360
ASSUNTO: REFERENDO DA PORTARIA N. CJF-POR-

2016/00370, QUE DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE JUÍZES
FEDERAIS DA 3ª REGIÃO PARA COMPOR, COMO MEMBROS
EFETIVO E SUPLENTE, NO BIÊNIO DE 2016/2018, A TURMA
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS
FEDERAIS.

INTERESSADA: Turma Nacional de Uniformização dos Jui-
zados Especiais Federais

RELATORA: Apresentado em mesa pela Conselheira LAU-
RITA VAZ

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou a por-
taria.

PROCESSO N. CJF-EOF-2015/00134
ASSUNTO: REFERENDO DO DESPACHO N. CJF-DES-

2016/15739, QUE AUTORIZOU A ALTERAÇÃO E A ATUALI-
ZAÇÃO DO PLANO DE OBRAS CONSOLIDADO DA JUSTIÇA
FEDERAL PARA O PERÍODO DE 2016/2019 E A AMPLIAÇÃO
DE VALOR ATUALMENTE PREVISTO PARA OS SERVIÇOS DE
MODERNIZAÇÃO DE EDIFÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 2ª REGIÃO.

INTERESSADOS: CJF e Justiça Federal de primeiro e se-
gundo graus

RELATORA: Apresentado em mesa pela Conselheira LAU-
RITA VAZ

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o des-
pacho.

PROCESSO N. CJF-EOF-2016/00023
ASSUNTO: SOLICITAÇÕES DE CRÉDITOS ADICIO-

NAIS SUPLEMENTARES DAS UNIDADES DA JUSTIÇA FEDE-
RAL REFERENTES AOS MESES DE OUTUBRO E NOVEMBRO
DE 2016 E REFERENDO DAS RESOLUÇÕES N. CJF-RES-
2016/00418, 419, 420, 421 E 422.

INTERESSADOS: CJF e Justiça Federal de primeiro e se-
gundo graus

RELATORA: Apresentado em mesa pela Conselheira LAU-
RITA VAZ

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou as so-
licitações de créditos adicionais suplementares e referendou as Re-
soluções n. CJF-RES-2016/00418, 419, 420, 421 e 422.

PROCESSO N. CF-PPN-2012/00025
ASSUNTO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ART. 58,

PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO CJF N. 4, DE 14 DE
MARÇO DE 2008.

INTERESSADOS: Federação Nacional das Associações dos
Oficiais de Justiça Avaliadores Federais - FENASSOJAF e Asso-
ciação dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais do Estado de
Pernambuco - ASSOJAF/PE

RELATORA: Apresentado em mesa pela Conselheira LAU-
RITA VAZ

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a al-
teração da Resolução CJF n. 4/2008, bem como os demais pro-
cedimentos, nos termos do voto da relatora.

PROCESSO N. CJF-PCO-2016/00036
ASSUNTO: RELATÓRIO DA INSPEÇÃO REALIZADA

NO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO.
INTERESSADO: Tribunal Regional Federal da 5ª Região
RELATOR: Apresentado em mesa pelo Corregedor-Geral da

Justiça Federal
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou o re-

latório de inspeção, nos termos do voto do relator. Declarou-se im-
pedido o Conselheiro Rogério Fialho Moreira.

PROCESSO N. CJF-PPN-2014/00047
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 2ª REGIÃO PARA QUE SEJA VERIFICADA A
POSSIBILIDADE DE FIXAR O VALOR MÍNIMO DO AUXÍLIO-
SAÚDE EM PATAMAR MENOR DO QUE AQUELE ESTABE-
LECIDO PELA LEI ORÇAMENTÁRIA OU, ALTERNATIVAMEN-
TE, QUE OS TRIBUNAIS SEJAM AUTORIZADOS A ESTIPU-
LAR QUANTIA INFERIOR, OBSERVADAS AS NECESSIDADES
DE CADA REGIÃO.

INTERESSADO: Tribunal Regional Federal da 2ª Região
RELATOR: Conselheiro HUMBERTO MARTINS
PEDIDO DE VISTA: Conselheiro BENEDITO GONÇAL-

VES
DECISÃO: O Conselho, por indicação do Conselheiro Be-

nedito Gonçalves, decidiu adiar o julgamento da matéria.
PROCESSO N. CJF-PPN-2016/00029
ASSUNTO: CONSULTA ACERCA DO PAGAMENTO DO

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE AOS TÉCNICOS JUDICIÁ-
RIOS - ESPECIALIDADE SEGURANÇA E TRANSPORTE.

INTERESSADOS: Tribunal Regional Federal da 2ª Região e
servidores Leonardo Fiereck Afonso e Wilkilane Gutler de Paula

RELATOR: Conselheiro HILTON QUEIROZ
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, respondeu à con-

sulta no sentido de não ser devido o pagamento do adicional de
periculosidade aos técnicos judiciários - especialidade Segurança e
Transporte, nos termos do voto do relator.

PROCESSO N. CF-ADM-2012/00426
ASSUNTO: CONSULTA FORMULADA PELO TRF DA 1ª

REGIÃO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR PAR-
TE DO SALDO DE NOTA DE EMPENHO, INSCRITO EM RES-
TOS A PAGAR NAQUELA UNIDADE, PARA PAGAMENTO DE
PASSIVOS TRABALHISTAS A DESEMBARGADORES DAQUE-
LA CORTE EGRESSOS DA MAGISTRATURA DE PRIMEIRO
GRAU.

INTERESSADO: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
RELATOR: Conselheiro ROGÉRIO FIALHO
PEDIDO DE VISTA: Conselheiro POUL ERIK DYR-

LUND
DECISÃO: Prosseguindo o julgamento, o Conselho, por

maioria, respondeu à consulta negativamente, nos termos do voto do
relator. Vencido o Conselheiro Hilton Queiroz. Deixou de votar o
Conselheiro Paulo de Tarso Sanseverino, em razão de ter participado
desta sessão em substituição ao Conselheiro Humberto Martins que
votou na sessão de 27/10/2016.

PROCESSO N. CJF-PCO-2015/00151
ASSUNTO: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMI-

NISTRATIVO INTERPOSTO POR MARIO ANTONIO LIMA RI-
ZZO, SERVIDOR DA 4ª REGIÃO, CONTRA ATO DAQUELE RE-
GIONAL QUE INDEFERIU O SEU PEDIDO DE REMOÇÃO OU,
ALTERNATIVAMENTE, DE LICENÇA PARA ACOMPANHAR
CÔNJUGE, COM LOTAÇÃO PROVISÓRIA NA SUBSEÇÃO JU-
DICIÁRIA DE MARINGÁ/PR.

INTERESSADOS: Tribunal Regional Federal da 4ª Região e
servidor Mario Antonio Lima Rizzo

RELATORA: Conselheira CECÍLIA MARCONDES
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu do

pedido, nos termos do voto da
relatora.
PROCESSO N. CF-PPN-2012/00003
ASSUNTO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLU-

ÇÃO CJF N. 4, DE 14 DE MARÇO DE 2008, A QUAL RE-
GULAMENTA, NO ÂMBITO DO CONSELHO E DA JUSTIÇA
FEDERAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS, ENTRE OU-
TROS DIREITOS, O AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR.

INTERESSADOS: CJF, Justiça Federal de primeiro e se-
gundo graus e Associação dos Juízes Federais do Brasil - Ajufe

RELATOR: Conselheiro LUIZ FERNANDO WO
WK PENTEADO
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a pro-

posta de alteração da Resolução CJF n. 4/2008, nos termos do voto
do relator.

Concluídos os assuntos constantes da pauta de julgamento, a
Presidente lembrou aos Conselheiros que a próxima sessão será rea-
lizada no dia 12 de dezembro, às 14 horas, em Brasília.

Ao final, agradeceu a presença de todos.
A sessão encerrou-se às 11 horas e 15 minutos.
Eu, José Antonio Savaris, Secretário-Geral do Conselho da

Justiça Federal, lavrei a presente ata, que vai assinada pela Pre-
sidente.

Conselheira LAURITA VAZ

CERTIDÕES DE JULGAMENTOS

PROCESSO N. CJF-EOF-2016/00023
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATORA: Apresentado em mesa pela Conselheira LAURITA
VA Z
INTERESSADA: Justiça Federal de primeiro e segundo graus
DATA DA SESSÃO: 12/12/2016
ASSUNTO: SOLICITAÇÕES DE CRÉDITOS ADICIONAIS SU-
PLEMENTARES DAS UNIDADES DA JUSTIÇA FEDERAL RE-
FERENTES AO MÊS DE NOVEMBRO DE 2016 E REFERENDO
DAS RESOLUÇÕES N. CJF-RES-2016/00425, 426 E 427.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a se-
guinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, aprovou as solicitações de
créditos adicionais suplementares e referendou as Resoluções n. CJF-
RES-2016/00425, 426 e 427. Ausentes, ocasionalmente, os Conse-
lheiros Benedito Gonçalves e Poul Erik Dyrlund."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros
Laurita Vaz, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Poul Erik Dyrlund, Cecília Marcondes, Luiz
Fernando Wowk Penteado e Rogério Fialho Moreira (membros efe-
tivos) e o Conselheiro I´talo Mendes (membro suplente).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Hilton Queiroz.


